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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

LOCAL - ESTRADA SÃO JOSE
MUNICIPIO – CERRO GRANDE DO SUL – RS

NOME DA OBRA – PONTE DE CONCRETO ARMADO E PROTENDIDO DE 12X8M – PONTE DO GINO



1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. A comunidade do São José, localizada no município de Cerro Grande do Sul/RS, enfrenta sérios desafios de acessibilidade devido às condições precárias da atual ponte chamada de Ponte do Gino, que dá acesso à localidade. A estrutura existente é muito baixa e, com qualquer volume moderado de chuva, o nível da água sobe rapidamente, ultrapassando a ponte e tornando a travessia perigosa ou, muitas vezes, intransitável.
1.2. Essa situação compromete significativamente o deslocamento seguro de moradores, estudantes, trabalhadores rurais e veículos de emergência, além de prejudicar o escoamento da produção agrícola local, uma das principais atividades econômicas da região. Em períodos chuvosos, a comunidade fica sujeita ao completo isolamento, o que representa sérios riscos à segurança e ao bem-estar dos habitantes, especialmente em casos de urgência médica, atendimento de serviços públicos ou em situações de desastres naturais.
1.3. A ponte existente, além de apresentar problemas estruturais relacionados à altura, encontra-se com desgaste avançado, sem sistema de drenagem eficiente e sem sinalização adequada, agravando ainda mais os riscos para os usuários. Por se tratar de uma infraestrutura essencial, sua obsolescência impacta diretamente na qualidade de vida da população, no acesso a direitos básicos e na capacidade de resposta do poder público em situações de emergência.
1.4. Diante disso, torna-se imprescindível a substituição da atual ponte por uma nova estrutura, elevada e dimensionada conforme normas técnicas de engenharia e padrões de segurança. A nova ponte deverá contemplar as especificações hidráulicas compatíveis com o regime de cheias da região, utilizar materiais duráveis, garantir acessibilidade e permitir o tráfego de veículos leves, pesados e pedestres, em qualquer condição climática.
1.5. A nova ponte não só resolverá um problema recorrente, como também contribuirá para o desenvolvimento sustentável da região, trazendo benefícios permanentes à comunidade do São José e ao município de Cerro Grande do Sul como um todo.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A presente contratação não consta no Plano Anual de Contratações, uma vez que a necessidade da obra decorreu de situação superveniente e imprevisível, relacionada às enchentes que atingiram o município, ocasionando danos estruturais à ponte objeto deste Estudo Técnico Preliminar.
Ressalta-se que os recursos para execução da obra foram viabilizados somente após a edição do Decreto de Emergência nº 58/2025, não sendo possível, à época da elaboração do PAC, prever a ocorrência do evento nem a consequente necessidade de intervenção.
Valor proveniente da dotação orçamentaria 549-4.4.90.51.00.00.00.00 – atendimento a população en casos de emergencia ou de calamidade publica – SINPDEC F 1711.
Dessa forma, a contratação enquadra-se como excepcional, em razão de situação emergencial, não caracterizando falha de planejamento, estando em conformidade com os princípios da eficiência, do interesse público e com as disposições da Lei nº 14.133/2021.

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021
2.1. Deverão ser apresentados, entre outros, os seguintes documentos de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021:
2.2. Habilitação jurídica: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e prova de eleição dos administradores, quando aplicável;
2.3. Regularidade fiscal e trabalhista: certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa) de débitos federais, estaduais e municipais, de regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
2.4. Qualificação técnica: registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no CREA; comprovação, mediante atestado(s) de capacidade técnica acompanhado(s) da respectiva ART, de execução de obra de engenharia com características técnicas similares às do objeto (estrutura em concreto armado/protendido);
2.5. A comprovação da capacidade técnica operacional se dará com apresentação de Atestado técnico em nome da empresa e de seu responsável técnico fornecido por pessoa jurídica e registrados no CREA, em que comprove: 
 Execução de ponte em concreto pré-moldado protendido;
 Fabricação, transporte e montagem de vigas de concreto pré-moldado; 
 Apresentação da L.O. Licença de Operação da fábrica de pré-moldados. 
 Apresentar atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos.
  Apresentar atestado de capacitação técnico profissional em nome do responsável técnico da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características com o ora licitado.
Qualificação econômico-financeira: balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, na forma da lei, e certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação tem por objeto a execução de obra pública de engenharia para construção de uma ponte rodoviária em estrutura de concreto armado, compreendendo a elaboração do projeto executivo pela contratada, em conformidade com os elementos técnicos fornecidos pela Administração Pública, bem como a execução da obra segundo o projeto aprovado e demais documentos técnicos integrantes do processo.
3.2. A ponte será construída sobre o curso d’água localizado na via de acesso à comunidade do São José, zona rural do município de Cerro Grande do Sul/RS, com a finalidade de substituir a atual estrutura existente, a qual apresenta nível insuficiente para escoamento adequado das águas pluviais e reincidente interrupção de tráfego em períodos de chuva.
3.3. A execução da obra deverá respeitar fielmente todas as especificações técnicas constantes no projeto executivo, incluindo as soluções estruturais, hidráulicas, geotécnicas, de drenagem, pavimentação e sinalização, bem como os dispositivos de segurança viária e ambiental.

Requisitos Técnicos da Execução
3.4. A contratada deverá realizar os serviços com observância aos seguintes requisitos técnicos mínimos:
· Implantação do canteiro de obras e sinalização provisória conforme as normas de segurança do trabalho (NRs) e meio ambiente;
· Execução das fundações, com método e tipologia conforme definidos no projeto (rasas ou profundas), baseando-se nas sondagens e especificações estruturais;
· Construção da infraestrutura da ponte (encontros, pilares e alas), com formas, armações, concretagens e tratamentos superficiais conforme NBR 6118 e projeto executivo;
· Montagem e execução da superestrutura (vigas, laje do tabuleiro, guarda-corpos e dispositivos de apoio), garantindo a estabilidade, durabilidade e funcionalidade da ponte;
· Execução de obras de drenagem pluvial e proteção hidráulica, incluindo canaletas, sarjetas, bocas de lobo, descidas d’água, dissipadores e contenções (alas, enrocamentos, gabiões);
·  Instalação de sinalização horizontal e vertical definitiva, conforme legislação do CONTRAN e padrões do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito;
·  Realização de todos os testes e ensaios de controle tecnológico previstos no projeto e nas normas vigentes, com fornecimento de relatórios à fiscalização.
Requisitos Documentais e Normativos
3.5. A obra deverá ser executada sob a responsabilidade de profissional habilitado e registrado no CREA, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para todas as etapas da execução. Os serviços deverão atender às normas e padrões técnicos, incluindo, mas não se limitando a:
· ABNT NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto;
· ABNT NBR 7187 – Projeto de pontes de concreto;
· ABNT NBR 7188 – Cargas móveis em pontes;
· ABNT NBR 6122 – Projeto e execução de fundações;
· Normas e manuais técnicos do DNIT, quando aplicáveis;
· Normas de sinalização do CONTRAN e Resoluções correlatas;
· Normas de segurança do trabalho (NRs) e legislação ambiental vigente. Condições Complementares
· O projeto executivo será elaborado pela contratada e deverá ser submetido à aprovação da fiscalização da Administração Pública antes do início da execução da obra, não sendo permitidas alterações posteriores sem prévia e expressa autorização da fiscalização.
· O prazo de execução será definido no contrato, com base no cronograma físico- financeiro da proposta vencedora;
· A contratada deverá providenciar seguro da obra, plano de gerenciamento de resíduos, plano de segurança e saúde do trabalho, e demais condicionantes ambientais quando aplicáveis;
· Será exigida da contratada garantia de execução contratual de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a critério da contratada, a ser prestada no prazo estabelecido em contrato;

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A solução proposta consiste na implantação de uma nova ponte rodoviária em concreto armado, projetada e dimensionada conforme os princípios da engenharia civil e as normas técnicas aplicáveis, para substituir a estrutura atual que atende ao acesso à comunidade do São José, no município de Cerro Grande do Sul/RS.
4.2. A solução foi definida com base em levantamentos topográficos, estudos geotécnicos e análise hidrológica e hidráulica da bacia de contribuição. A ponte existente, construída em nível muito próximo ao leito do curso d’água, apresenta recorrentes transbordamentos, colocando em risco a segurança da travessia e comprometendo a mobilidade de moradores e veículos em períodos chuvosos, além de estar em condições precárias. Além disso, a estrutura atual não atende aos critérios de capacidade de carga, altura livre nem largura mínima recomendada para o tráfego.
4.3. A nova ponte foi projetada para atender aos seguintes requisitos funcionais, estruturais e hidráulicos:
· Estrutura em concreto armado, com fundações profundas ou rasas conforme projeto executivo, adequadas à resistência do solo local;
· Tabuleiro com seção transversal compatível com o tráfego previsto, permitindo passagem segura de veículos leves, pesados e pedestres;
· Altura livre hidráulica suficiente, com seção de escoamento dimensionada para vazões de cheia com período de retorno de até 100 anos, garantindo o não alagamento da ponte em eventos extremos;
· Encontros e alas de contenção, em concreto armado, com tratamento adequado de taludes e cabeceiras;
· Dispositivos de drenagem pluvial, como canaletas, sarjetas, descidas d’água e dissipadores, para condução segura das águas pluviais;
· Tratamento dos acessos viários, com regularização do greide, execução de base, sub-base e pavimentação, para garantir a continuidade e segurança da circulação;
· Sinalização viária definitiva, horizontal e vertical, conforme o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, proporcionando orientação e segurança aos usuários.
4.4. A execução dessa solução compreende todas as etapas operacionais: mobilização, escavações, execução das fundações e da superestrutura, obras complementares, drenagem, pavimentação dos acessos, sinalização e desmobilização, respeitando os prazos contratuais e as diretrizes técnicas.
4.5. O conjunto da obra está projetado para garantir durabilidade, desempenho estrutural, funcionalidade e segurança ao longo de sua vida útil, com baixo custo de manutenção.
4.6. A nova estrutura representará uma solução definitiva para os problemas de isolamento da comunidade durante períodos chuvosos, promoverá a acessibilidade contínua a serviços públicos essenciais, e contribuirá com o escoamento da produção agrícola e o desenvolvimento socioeconômico da região.


5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
5.1. A presente contratação refere-se à execução de obra de engenharia para a construção de uma ponte em concreto armado, projetada para substituir a estrutura existente na via de acesso à comunidade do São José, no município de Cerro Grande do Sul/RS.
5.2. Com base nos elementos técnicos e no anteprojeto fornecidos pela Administração Pública, estima-se que a ponte terá uma área total de 96,00 m², correspondente ao produto da largura útil da plataforma pela extensão total da estrutura. A obra será composta por fundações, encontros, superestrutura, elementos de drenagem, tratamento dos acessos, sinalização e obras complementares de proteção hidráulica e contenção, cabendo à contratada detalhar e compatibilizar todos esses elementos no projeto executivo a ser elaborado.
5.3. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base nos elementos técnicos disponibilizados pela Administração Pública e na planilha orçamentária de referência, contemplando todos os serviços necessários à completa execução da ponte. O detalhamento final das quantidades será definido pela contratada no projeto executivo, observados os parâmetros técnicos estabelecidos. Entre os principais serviços previstos, destacam-se:
· Escavações e reaterros para fundações e encontros;
· Execução de fundações profundas com estacas de concreto armado;
· Construção dos encontros em concreto armado;
· Execução da superestrutura, compreendendo vigas, lajes e guarda-rodas em concreto armado;
· Instalação do sistema de drenagem superficial e profunda;
· Pavimentação dos acessos à ponte com material adequado à via local;
· Implantação de sinalização horizontal e vertical conforme normas de trânsito;
5.4. A composição dos serviços foi estimada com base em padrões técnicos dos sistemas SINAPI, SICRO e DAER, conforme descrito na planilha orçamentária, com data-base de janeiro de 2026. O orçamento global da obra está fixado em R$ 650.000,00, incluindo mão de obra, materiais, encargos e BDI de 25,00%.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. O valor estimado da contratação para a execução integral da obra de construção da ponte em concreto armado é de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).
6.2. Este valor contempla todos os serviços necessários à completa execução da obra, incluindo a elaboração do projeto executivo, sondagens, materiais, mão de obra, encargos sociais, equipamentos, administração local, mobilização e desmobilização, transporte de insumos e aplicação do BDI, fixado em 25,00%.
6.3. A estimativa orçamentária foi baseada nos sistemas de referência SINAPI, SICRO e DAER, com data-base de janeiro de 2026, e servirá como parâmetro para julgamento das propostas no processo licitatório.

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant.
	Valor Total

	1
	Execução de obra construção de ponte na Localidade de São José, interior do município de Cerro Grande do Sul – ponte do Gino - Grande do Sul/RS
	
Unid.
	
1
	
R$ 650.000,00


7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
7.1. Conforme análise técnica da demanda apresentada pela ponte na localidade do São José, conclui-se que não é recomendável o parcelamento da contratação da obra de construção de uma Ponte em concreto armado e pré-moldado e protendido.
7.2. A não recomendação de parcelamento fundamenta-se, ainda, nos seguintes elementos técnicos e econômicos: (i) a unicidade técnica da obra, cujas etapas de fundações, superestrutura, drenagem e acessos são interdependentes, não podendo ser executadas por fornecedores distintos sem risco de descontinuidade construtiva; (ii) o risco de fracionamento da responsabilidade técnica entre contratados diferentes, o que dificultaria a rastreabilidade da causa em eventual falha estrutural e a exigibilidade da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); (iii) a inexistência de ganho de escala ou de ampliação da competitividade pelo eventual fracionamento, dado o reduzido número de empresas especializadas em obras de arte especiais na região; e (iv) a necessidade de execução sob fiscalização técnica unificada, nos termos do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
8.1. A construção da Ponte, envolve, de forma direta, serviços de natureza multidisciplinar, os quais, embora executados em um único contrato de obra, possuem interfaces com contratações correlatas ou complementares já existentes ou que poderão ser executadas paralelamente à obra principal.
9. ALINHAMENTO À POLÍTICA PÚBLICA E VIABILIDADE ORÇAMENTÁRIA

9.1. A execução da ponte atende à política pública local de melhoria da infraestrutura viária rural e de acesso às comunidades, promovendo segurança, mobilidade e integração territorial.
9.2. O investimento previsto está devidamente alocado nas peças orçamentárias do exercício vigente, o que garante a viabilidade financeira da contratação e compatibilidade com a execução orçamentária e cronograma físico-financeiro do município.
9.3. Com estas justificativas se estabelece a modalidade de modo de disputa sendo concorrencia eletronica com empreitada por preço global.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1. A execução da obra de construção da ponte em concreto armado visa alcançar os seguintes resultados:
· Garantir o tráfego seguro de veículos e pedestres sobre o arroio, substituindo a estrutura precária existente;
· Assegurar a continuidade do acesso à comunidade do São José, especialmente em períodos de chuvas ou cheia do rio;
· Promover a integração da malha viária municipal com maior eficiência e durabilidade;
· Reduzir custos de manutenção e riscos de acidentes relacionados à estrutura antiga;
· Contribuir para o desenvolvimento local, facilitando o escoamento da produção agrícola e o deslocamento da população.
10.2. Espera-se, ainda, que a melhoria na infraestrutura proporcione impactos positivos de longo prazo na qualidade de vida da população local, fomentando o desenvolvimento econômico e social da região.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
11.1. Para viabilizar a contratação da obra, deverão ser adotadas as seguintes providências administrativas e técnicas:
· Validação dos elementos técnicos de referência (estudos, memorial, especificações básicas) que instruirão o edital e servirão de base para a elaboração do projeto executivo pela contratada;
· Disponibilização de dotação orçamentária compatível com o valor estimado da contratação;
· Elaboração e publicação do edital de licitação, com base na Lei nº 14.133/2021;
· Designação da comissão de licitação e do fiscal do contrato;
O fiscal do contrato será o servidor com formação técnica compatível com o objeto, com registro no CREA, Rogério Batista Bilhalva Sonnemann, CREA- RS 249648 ;
· Adoção das medidas preparatórias previstas na legislação, como a publicação do aviso de licitação e a realização de sessões públicas conforme o rito legal.
11.2. A adoção tempestiva dessas providências assegurará a regularidade do processo licitatório e a efetiva execução da obra, dentro dos prazos e parâmetros orçamentários previstos.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1. Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela abaixo, juntamente com as medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada:
	IMPACTO AMBIENTAL
	MEDIDA DE TRATAMENTO

	Assoreamento e turvação das águas
	Instalar cortinas de contenção e barreiras de
sedimentos; planejar obras no período de menor sensibilidade biológica; monitorar turbidez.



	 Alteração do fluxo hidrológico
	Projetar fundações e pilares com menor interferência no leito; utilizar técnicas
construtivas que reduzam modificações no regime de vazões.

	Perda de vegetação ripária e mata ciliar
	Minimizar supressão de vegetação; demarcar áreas de preservação; realizar replantio com
espécies nativas após a obra.

	Impacto migratória e sobre fauna aquática

	Evitar obras em períodos de reprodução/migração; instalar barreiras físicas temporárias para conter dispersão de
sedimentos.

	Impacto sobre fauna terrestre
	Manter corredores ecológicos; sinalizar áreas de
travessia; restringir circulação de veículos fora das vias.

	Poluição resíduos
	por óleos, combustíveis
	e
	Implantar plano de emergência para vazamentos; impermeabilizar área de
abastecimento; manter kits de contenção.

	Geração de resíduos sólidos e entulhos
	Implementar plano de gestão de resíduos;
segregar, armazenar e destinar corretamente todo o material.

	Emissões atmosféricas e poeira
	Umedecer vias de acesso; cobrir cargas de
caminhões; limitar velocidade no canteiro.

	Ruído e vibração
	Restringir horários de operação; manutenção
preventiva de equipamentos; instalar barreiras acústicas se necessário.

	Risco de contaminação por concreto e aditivos
	Conter áreas de lançamento de concreto; evitar contato direto com o curso d’água; descartar
adequadamente sobras.

	Alteração paisagística
	Empregar materiais e acabamentos adequados
ao contexto; restaurar áreas temporariamente afetadas.

	Aumento de tráfego e poluição difusa
	Sinalizar adequadamente; implantar dispositivos de captação de águas pluviais com retenção de poluentes.



	Requisitos de Sustentabilidade: em atendimento ao art. 18, X, da Lei nº 14.133/2021, ao Decreto nº 7.746/2012 e à Resolução CONAMA nº 307/2002, a execução da obra deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, incluindo a elaboração de plano de gerenciamento de resíduos da construção civil, com segregação, armazenamento e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados; o uso racional de água e energia no canteiro de obras; e, sempre que tecnicamente viável, o reaproveitamento do material escavado nas próprias frentes de serviço, em consonância com as medidas mitigatórias já indicadas na tabela de impactos ambientais acima.
	
13. MATRIZ DE RISCO DA CONTRATAÇÃO

	Nos termos do artigo 22 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresenta-se a Matriz de Riscos da contratação, destinada à identificação, avaliação e distribuição dos principais eventos que possam afetar a execução da obra de construção da Ponte de Concreto Armado e Protendido sobre o arroio localizado na Estrada São José, Município de Cerro Grande do Sul/RS.
	A adequada alocação dos riscos busca preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, reduzir litígios e garantir maior segurança jurídica durante toda a execução contratual.

	Evento de Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Responsável
	Medidas Preventivas/Mitigadoras

	Chuvas intensas, enchentes ou elevação do nível do arroio durante a execução
	Alta
	Alto
	Compartilhado
	Planejamento das etapas críticas conforme previsão meteorológica, execução preferencial em períodos secos, proteção do canteiro e eventual reprogramação do cronograma.

	Condições geológicas ou geotécnicas diferentes das previstas nos estudos
	Baixa
	Alto
	Administração
	Revisão do projeto estrutural mediante parecer técnico e eventual reequilíbrio contratual quando caracterizada imprevisibilidade.

	Atraso na fabricação ou entrega das vigas de concreto protendido e demais elementos estruturais
	Média
	Alto
	Contratada
	Planejamento antecipado da produção, controle de fornecedores e acompanhamento do cronograma de fabricação.

	Deficiência na resistência do concreto ou não conformidade dos materiais
	Baixa
	Alto
	Contratada
	Controle tecnológico obrigatório, ensaios laboratoriais, rastreabilidade dos materiais e substituição dos elementos rejeitados.

	Erros executivos nas fundações, encontros ou superestrutura
	Baixa
	Alto
	Contratada
	Execução por profissionais habilitados, acompanhamento permanente da fiscalização e emissão das respectivas ARTs.

	Interferências com redes públicas ou infraestrutura não identificadas previamente
	Baixa
	Médio
	Administração
	Levantamentos prévios, comunicação com concessionárias e adequação do projeto quando necessário.

	[bookmark: _GoBack]Danos ambientais decorrentes da execução
	Baixa
	Alto
	Contratada
	Cumprimento das condicionantes ambientais, gerenciamento de resíduos, controle de sedimentos, prevenção de contaminação do curso d'água e recuperação das áreas afetadas.

	Acidentes de trabalho durante a execução
	Média
	Alto
	Contratada
	Cumprimento das Normas Regulamentadoras, utilização obrigatória de EPIs e EPCs, treinamento das equipes e supervisão permanente.

	Interdição parcial da estrada causando transtornos aos usuários
	Média
	Médio
	Compartilhado
	Implantação de sinalização provisória, planejamento das frentes de serviço e comunicação prévia à comunidade.

	Oscilação ordinária dos preços dos insumos da construção civil
	Média
	Médio
	Contratada
	Planejamento financeiro e gestão de suprimentos, considerando os riscos inerentes à atividade empresarial.

	Eventos extraordinários que ocasionem desequilíbrio econômico-financeiro (caso fortuito, força maior ou alterações legislativas relevantes)
	Baixa
	Alto
	Compartilhado
	Aplicação dos mecanismos legais de revisão contratual previstos na Lei nº 14.133/2021.

	Atraso na liberação de recursos financeiros provenientes de convênios ou transferências
	Baixa
	Alto
	Administração
	Acompanhamento da execução financeira e adoção das providências administrativas para manutenção do fluxo de pagamento.

	Necessidade de alterações qualitativas ou quantitativas do projeto por interesse da Administração
	Baixa
	Médio
	Administração
	Formalização por termo aditivo, justificativa técnica e observância dos limites legais.

	Não atendimento aos requisitos de qualidade ou desempenho da ponte após a conclusão
	Baixa
	Alto
	Contratada
	Fiscalização rigorosa, recebimento provisório e definitivo, ensaios tecnológicos e acionamento das garantias contratuais quando necessário.


Distribuição dos Riscos
São de responsabilidade da CONTRATADA:
· Elaboração do projeto executivo;
· fornecimento de materiais;
· disponibilidade de mão de obra;
· produtividade da equipe;
· qualidade dos serviços executados;
· controle tecnológico;
· cumprimento das normas técnicas;
· segurança dos trabalhadores;
· gerenciamento do canteiro de obras;
· danos decorrentes de falhas executivas;
· cumprimento do cronograma por fatos inerentes à sua gestão.
São de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO:
· aprovação do projeto executivo;
· obtenção das licenças e autorizações de sua competência;
· disponibilização dos recursos orçamentários;
· fiscalização da execução contratual;
· alterações de projeto determinadas pelo interesse público;
· fatos supervenientes decorrentes de informações técnicas incorretas fornecidas pela Administração.
São considerados riscos compartilhados:
· enchentes excepcionais e eventos climáticos extremos;
· caso fortuito ou força maior;
· fatos imprevisíveis de repercussão geral;
· interferências decorrentes de determinações de órgãos públicos;
· situações que ensejem revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Conclusão
	A presente Matriz de Riscos estabelece critérios objetivos para identificação e distribuição das responsabilidades durante a execução da obra da Ponte do Gino, contribuindo para maior previsibilidade contratual, adequada gestão dos riscos e observância dos princípios da eficiência, planejamento, transparência e segurança jurídica previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE / POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
14.1. Com base na análise técnica do projeto, na adequação ao planejamento municipal, na estimativa de custos e na disponibilidade orçamentária, conclui-se que a contratação da obra é viável e plenamente justificável.
14.2. A execução da ponte em concreto armado representa um investimento estratégico na infraestrutura do município de Cerro Grande do Sul/RS, promovendo acessibilidade, segurança e desenvolvimento local.
14.3. Assim, recomenda-se a continuidade do processo administrativo com a deflagração do procedimento licitatório, visando à seleção da empresa executora e ao início das obras nos prazos previstos.

15. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE/INVIABILIDADE:
15.1. A viabilidade da contratação justifica-se pela necessidade de substituição da estrutura existente, que atualmente se encontra em condições inadequadas de segurança e funcionalidade, comprometendo o acesso da população à comunidade do São José.
15.2. A nova ponte proporcionará ganhos estruturais e sociais, solucionando um gargalo de mobilidade local e reduzindo os riscos de isolamento em períodos de intempérie.
15.3. Não foram identificadas restrições técnicas, jurídicas ou orçamentárias que inviabilizem a contratação da obra, estando o projeto aprovado e compatível com o planejamento e a capacidade financeira do município.
15.4. Dessa forma, conclui-se que a execução da obra é viável e essencial ao interesse público, reunindo os requisitos técnicos, legais e financeiros para sua concretização.





16. RESPONSÁVEIS
16.1. Rogerio Batista Bilhalva Sonnemann, assesor do planejamento, engenheiro civil CREA- RS 249648.


Cerro Grande do Sul, 22 de julho de 2026




		                                                                                                   
ROGERIO BATISTA BILHALVA SONNEMANN
Assesor do planejamento
Engenheiro civil
CREA- RS 249648
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